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1 - Dados Cadastrais

Orgão / Organização da Sociedade Civil (Convenente)

CASA DE APOIO MÃOS QUE SEMEIAM

CNPJ NS

49.t03.867 /000t-67
Endereço

AVIRA COPO, N9 620, DISTRITO DE BANDEIRANTES

Cidade

MARIANA

U.F.

MG

C.E.P

35.428-600

Telefone

319 8437-0005

Email

maosquesemeiamiepve

@gmail.com

Nome do Responsivel

WILLIAM ARLINDO DA COSTA

CPF

049.266.7L6-27

CI.

9.287.702

CARGO

PRESIDENTE

Endereço do Responsável Legal

RUA CAETANO PINTO, NO 112. BAIRRO STA. RITA DE

ússm

CEP

35.426-507

Telefone de Contato

319 8437-0005

Título do Projeto:

fiÃos euEsEMErAM"

Período de execução

04/2026 A04/2027

Vinculação Legal:

EMENDA IMPOSITIVÁ

INDICÁçÕES: EDTRALD0 ARLTNDo DE FRETTAS RAMos, rTÁLo

MAGELIN}IÀ JOSE SALES DE SOUZÀ ROBERTO NICOLAU COTA

PEDRO ULISSES COIMBRÁ VIEIRA MANLIEL DOUGLAS SOARES

OLTVEIRÁ5 JOSE ANTTJNES VIEIRA, SAMUEL DE FRETTAS

MARTINS, VALMIR E MAURICIO ANTONIO BORGES.

Unidade Adm in istrativa de Apoio:

SECRETARIA DE SAÚDE

ldentÍft caçâo do Objeto:

O presente Plano de Trabalho tem por objeto o fortalecimento e manutenção das atividades de

acolhimento institucional e acompanhamento psicossocial de pessoas em situação de
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ecorrente do uso de substâncias psicoativas, desenvolvidas pela C

poio Mão que Semeiam, no município de Mariana/MG.

A proposta visa garantir a continuidade e a qualificação dos serviços ofertados, por meio

truturação e manutenção da equipe técnica e administrativa, custeio das despesas operacionai

a unidâde de acolhimento, aquislção de veÍculo para apoio às atividades externas

rtalecimento da infraestrutura física e administrativa da entidade

s recursos serão aplicados na manutenção de recursos humanos (coordenação, monitores

cretaria e assessoria administrativa), encargos sociais, despesas essenciais de funcioname

(água, energia elétrica, interneq gás, combustível), locação de imóveis utilizados para execuçã

atividades, aquisição de equipamentos permanentes, materiais de expediente, serviços d

rceiros e melhorias estruturais necessárias ao pleno atendimento dos acolhidos.

A execução do objeto assegura a continuidade das ações socioassistenciais voltadas à proteçã

ocial, reinserção social, Íortalecimento de vínculos familiares e comunitários e promoção d

lnerabilidade social d

ignidade da pessoa humana.

ustifi cativa da Proposição:

O município de Mariana/MG, assim como diversos municÍpios brasileiros, enfrenta o crescen

esafio social relacionado ao uso abusivo de substâncias psicoativas, situação que impa

iretamente indivíduos, famflias e a comunidade, gerando vulnerabilidades sociais, rompimen

e vínculos familiares, exclusão social, desemprego e agravamento de condições de saúde física

ental.

A Casa de Apoio Mão que Semeiam atua no acolhimento e acompanhamento de pessoas e

ituação de vulnerabilidade social decorrente do uso de substâncias psicoativas, ofertand

uporte estruturado, acompanhamento social e ações voltadas à reinserção social

o rtalecimento de vínculos

Entretanto, parâ garantir a continuidade e a qualidade dos serviços prestados, faz-se necessária

ptação de recursos financeiros que assegurem:

. A manutenção da equipe técnica e administrativa responsável pelo atendimento direto a

acolhidos;

. O custeio das despesas operacionais essenciaís ao funcionamento da unidade;

. A melhoria da infraestrutura física;

. A aquisição de veículo para apoio às atividades externas, como encaminhamentos, visita

técnicas e atendimentos complementares;
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3 - Plano de Aplicação e Cronograma de Desembolso

Etapa 1 (ou única):

Prazo de Execução

(l

li

A presente proposição visa fortalecer a capacidade operacional da entidade, garantind

tendimento digno, seguro e estruturado às pessoas acolhidas, contribuindo para a redução do

nos sociais decorrentes do uso de substânclas psicoâtivas e promovendo a reconstrução d
jetórias de vida.

o apoio por meio de emenda impositiva mostra-se fundamental para assegurar a continuidad

s atividades desenvolvidas, ampliando a proteção social ofertada e promovendo impa

positivo na comunidade local.

Dessa forma, a destinação dos recursos públicos atende ao interesse coletivo, à promoção

ignidade da pessoa humana e ao fortalecimento da rede socioassistencial do município

. A manutenção de serviços administrati vos indispensáveis à regularidade instiiüciona
boa gestão dos recursos públicos.

O público-alvo da Casa de Apoio Mãos que Semeiam é composto por pessoas em processo de

recuperação da dependência de substâncias psicoativas, que se encontram em situaçâo de

vulnerabilidade social. A instituição atende indivíduos adultos, do sexo masculino, que

necessitam de apoio integral para superar os transtornos relacionados ao uso e dependência de

drogas, Além dÍsso, a Casa de Apoio ambém acolhe seus familiares, oferecendo suporte e

orientação para promover a reintegração social e familiar dos atendidos. A principal

característica desse público é a busca por tratamento, reabilitação e suporte para reconstruir

suas vidas e reintegrar-se plenamente à sociedade.

Público Alvo:

A Casa de Apoio Mãos que Semeiam estima atender até 16 pessoas simultaneamente,

oferecendo suporte integral a indivíduos em processo de recuperação da dependência de

substâncias psicoativas. Esse número está relacionado à capacidade de acolhimento e ao foco na

qualidade do atendimento, garantindo que cada pessoa receba o cuidado necessário para o seu

processo de reabilitação e reintegração social.

Estimativa de Pessoas Atendidas:

Valor do Investimento

3
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12 meses R$ 350.674,28 ,.(ir

4 - Descritivo das Despesas

Espécie Valor investido

Despesas com Pessoal R$ 87.946,08

Encargos Patronais R$ 4.s60,00

Serviços de Terceiros R$ 43.460,32

Despesas Fixas R$ 4.680,00

Locação de Imóvel R$ 50.400,00 t
Aquisição de Veículo R$ 90.000,00

Material de Consumo R$ 33.321.,64

Aquisição de Equipamentos R$ 27.306,67

Pequenos Reparos R$ 15.000,00

TOTAL R$ 350.674,71

5 . Obietivos, Metâs e Resultados

Ob.letivos:

O presente plano tem como objetivo geral fortalecer e garantir a continuidade dos serviços

de acolhimento e acompanhamento de pessoas em situação de vulnerabilidade social

decorrente do uso de substâncias psicoativas, promovendo proteção social, cuidado integral e

oporEunidades de reinserção social.

Como objetivos específicos, busca-se assegurar a manutenção da equipe técnica e

administrativa responsável pelo atendimento direto aos acolhidos; garantir condiçÕes

adequadas de funcionamento da unidade por meio do custeio das despesas operacionais;

melhorar a infraestrutura físÍca e administrativa da instituição; viabilizar a aquisição de veículo

para apoio às atividades externas, como encaminhamentos e atendimentos complementares; e

proporcionar ambiente estruturado e seguro que favoreça a reconstrução de vínculos familiares

e comunitários.
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Manter o funcionamento contínuo da unidade de acolhimento durante o perÍodo de vigência

da parceria, assegurando atendimento regular aos usuários acolhidos, Garantir equipe mínima
composta por coordenação, monitores e apoio administrativo para acompanhamento diário dos

assistidos. Assegurar o custeio integral das despesas essenciais de manutenção, incluindo
energia elétrica, água, internet, gás, combustível e locaçôes necessárias ao desenvolvimento das

atividades. Realizar a aquisição de veículo para apoio logístico às ações externas da entidade.

Promover melhorias estruturais e aquisição de equipamentos e materiais indispensáveis ao

adequado funcionamento da instituição. Atender de forma contínua pessoas em situação de

vulnerabilidade, assegurando suporte social e acompanhamento durante o perÍodo de

acolhimento.

M etas:

Espera-se garantir a continuidade e a qualificação dos serviços prestados pela Casa de Apoio

Mão que Semeiam, assegurando atendimento digno e estruturado às pessoas acolhidas,

Pretende-se reduzir situações de risco social, fortalecer vínculos familiares e comunitários e

contribuir para a reinserção social dos assistidos. Busca-se também melhorar a capacidade

operacional da instituição, promovendo maior eficiência na gestão, organização administrativa

e execução das atividades socioassistenciais. Como ímpacto social, espera-se contribuir para a

diminuição dos efeitos sociais negativos decorrentes do uso de substâncias psicoativas no

município, promovendo inclusão social e melhoria da qualidade de vida dos beneficiários.

6 - Destinação dos Bens Duráveis Remanescentes

Resultados Esperados:

Os bens duráveis adquiridos com recursos orlundos da presente emenda imposlüva serão

incorporados ao patrimônio da Casa de Apoio Mão que Semeiam e permanecerão vinculados

exclusivamente à execução do objeto pactuado, sendo utilizados nas atividades de acolhimento

e acompanhamento de pessoas em situação de vulnerabilidade decorrente do uso dc

substâncias psicoativas.

Ao término da vigência da parceria, os bens remanescentes continuarão sendo utilizados na

manutenção e continuidade dos serviços socioassistenciais prestados pela entidade, garantindo

a sustentabilidade das ações e o atendimento ao interesse público que fundamentou a
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Na hipótese de eventual extinção da parceria ou da entidade, os bens adquiridos com

recursos públicos terão destinação conforme previsto na Lei ne L3.019 /2074 e no instrumento
jurídico firmado, podendo ser revertidos ao patrimônio da Administração pública ou

transferidos a outra organização da socledade civil congênere que desenvolva atividades de

interesse social no município, mediante autorização do ente concedente.

celebração da parceria.

7 - Responsável pela Prestação de Contas

Nome do Responsável

LI,AM ARLINDO DA COSTA

CPF

o49.266.116-27

C.I.

9.247.702

CARGO

PRESIDENTE

Endereço do Responsável Legal

UA CAETANO PINTO, N9 112, BAIRRO STA. RITA

EúSSIA

CEP

35.426-

501

Telefone de Contato

31 9 8437-0005

I - Documentação

(X) Cartão de CNPI

(Xl Quadro Diretivo da Entidade IPosse da Diretoria)

(XJ Declarações, CND ESTADUAL, MUNICIPAL, TRABALHISTA E FGTS E PLANTLHA

oRÇAMENTAÉRrA POR INDtCAÇÀo.

Mariana, 17 de março de 2O26.

WILLI,AM ARLINDO DA COSTA

PRESIDENTE

6

cAsA DE APOIO MÃOS QUE SEMEIAM

(X) Estatuto da Entidade

(X) Certidão de Regularidade Fiscal (Receita Federal)
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TERMo DE coLABoRAçÃo Ne 090/2026

TERMo DE cotABoRAçÃo euE ENTRE st CELEBRAM o
MuNtcípro DE MARTANA E cAsA DE aporo ruÃos que
SEMEtAM, PARA OS FtNS QUE ABATXO ESpECtFtCA.

O MUNICíP|O DE MAR|ANA, pessoa de dirêito público, inscrito no CNpJ ne 18.295.3 O3/OOOL-44 e
lnscrição Estadual isento, com sede nesta cidade na praça JK, s/ne, bairro centro, cEp 35420-003,
doravante denominada ADMINISTRAçÃo eÚaLtCa, neste ato representado por seu Prefeito Municipal,
iuliano Vasconcelos Gonçalves, e a Organização da Sociedade Civil CASA DE APOIO MÃOS eUE
SEMEIAM, com sede na Rua Vira Copo, ne 620, Distrito de Bandeirantes, Mariana/MG, CEp 3S429-600,
inscrita no CN PJ sob o np 49.L03.867 /0001-61, neste ato representado pelo Presidente William Arlindo
da Costa, portador do CPF ne XXX.266.XXX-27, doravante denominada OSC, doravante denominada
osc, RESoLVEM celebrar o presente TERMo DE coLABoRAçÃo, mediante as seguintes cláusulas e
condições:

CúUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃo LEGAI.

O presente TERMO DE COLABORAÇÃO decorrente de Emenda lmpositiva, se fundamenta nas
disposições da Lei Federal ns 13.019 de 31 de julho de 2.014, no Oecreto Municipal np 71.806/2e24,
Decreto Municipa I ne 72.717 /2026 e Lei Municipal nç 4.07L, de 23/12/2025 que dispõe sobre a Lei
Orçamentária para o exercício de 2026. Esse Termo baseia-se nas informações contidas no Processo
Administrativo ne 3690/2026, relativo ao procedimento de inexigibilidade de chamamento público,
nos termos do art. 29 da Lei Federal ns 73.079/2027.

CúUSUIA SEGUNDA - Do oBJETo E DA FINALIDADE
2.1 Constitui objeto do presentê TERMO DE COLABORAçÃO a concessão de apoio financeiro da
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA à OSC destinado a dar apoio financeiro para custeio de contratação de
colaboradores da entidade, definido no Plano de Trabalho, parte integrante deste instrumento,
independentementê de transcrição.

2.2 Da análise da finalidade, percebe-se que o plano de trabalho da mencionada OSC esta permeado
com o interesse público comum, uma vez que a OSC atua com acolhimento institucionâl e
acompanhamento psicossocial de pessoas em situação de vulnerabilidade social decorrente do uso de
substancias psicoativas.

cúusuLA TERCETRA - DAs coMpETÊrucras t oa e rsrÃo
3.1 - As atividades alusivas ao ob.ieto deste TERMO DE COLABORAÇÃO serão executadas pela OSC sob
supervisão da SECRETARIA MUNICIPAL SAUDE que realizará o controle e fiscalização.

3.2 - Ficam reservados à SECRETARIA M U NICIPAL SAU DE os direitos de assunção do objeto do presente
termo, a qualquer tempo, assim como da transferência de responsâbilidâde sobre aquele, no caso de
paralisação das atividades ou da ocorrência de fato relevante que venha a prejudicarJhe o andamento,
de modo a evitar a descontinuidade do projeto.

3.3 - Os agentes públicos responsáveis pela gestão da parceria de que trata este instrumento, com
poderes de controle e fiscalização, designados por meio da portaria, que deverá ser publicada no Diário
Oficial Eletrônico de Mariana - DOEM serão os seguintes: GESTOR, Juliana Santos da Silva pereira,

I
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Eliane Cristina Damacendo Coleta, Kellem Cristina Ramos de Freitas

3.4 - Ao Gestor qualificado no item 3.3 deste instrumento, compete realizar todas as atividades

previstas no Decreto Mu nicipal np Lf-806/2O24, em especial nos arti8os 54; 71 a 73; e 75 a 77.

CúUSUTA QUARTA - DO MONITORAMENTO E AVALIAçÃO

4.1 - A sistemática de monitoramento e avaliação desta parceria, observará os procedimentos

delineados na Seção Vll, do Capítulo V, do Decreto Municipal ne L!.8o6/2o24.

4.2 - O Gestor poderá promover visita técnica in loco para subsidiar o monitoramento da parceria,

podendo notificar a OSC com antecedência em relação à data da visita, observando o estabelecido em

Ato Normativo setorial, se houver.

4.3 - As ações de monitoramento e avaliação poderão utilizar ferramentas tecnoló8icas, tais como

redes sociais na internet, aplicativos e outros mecanismos que permitam verificar os resultados da

parceria.

4.4 - O acompanhamento da execução será realizado tendo como base o cronograma de execução e o

desembolso dos recursos previsto no Plano de Trabalho.

4.5 - A comissão de Monitoramento e Avaliação, designada por meio da Portaria ne 001, de

O7 /07/2025 e alterações posteriores, atuará em caráter preventivo e saneador, visando o

aprimoramento dos procedimentos, a padronização e a priorização do controle de resultados.

4.6 - A Comissão de Monitoramento e Avaliação homologará no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar

do seu recebimento, o relatório técnico de monitoramento e avaliação emitido pelo gestor da parceria,

que deverá conter os elementos elencados no art. 73, § 1e, incisos I ao Vl, Decreto Municipal n9

LL.806/2024.

cúUsUtA QUINTA - Do vAtoR GtoBAT DA PARCERIA E DA DOTAçÃO

5.1 - Este instrumento envolve transferência de recursos financeiros da ADMINISTRA6O PÚBUCA

para a OSC, que ocorrerá após assinatura do presente termo e conforme cronograma de desembolso
previsto no Plano de Trabalho.

5.2 - O valor global dos recursos públicos da parceria é de RS 350.674,73 (trezentos e cinquenta reais

seiscentos e setenta e quatÍo reais e setenta ê três centavos), oriundos dos recursos financeiros da

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE na dotação orçamentária ne 07.001.10.302.0024.2.415 335041

recurso 1500.603.1002 ficha 8O9 e 07.001.10.3O2.OO24.2.4L5135041 recurso 1500.603.1002 ficha
808, que serâo depositados em conta bancária específica.

5.3. A liberação dos recursos ocorrerá em uma única parcela, de acordo com o disposto no Plano de

Trabalho a que se refere este TERlvlo DE coLABoRAÇÃo.

5.4. Fica declarado pelo Secretário Municipal, signatário deste termo, que em eventuais termos
aditivos, indicar-se-ão os cróditos para cobertura de cada parcela da despesa a ser transferida em
exercício futuro, quando se tratar de TeÍmo de COLABORAçÃO.

i
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cúusuu sexta - pRAzo DE vtcÊNcrn e errcÁcn
6.1 - Este instrumento entra em vigor a partir de 06 de julho de 2026 e terá vigência até 06 de julho
de 2027.

6.3 - A vigência poderá ser alterada por prorrogação de ofício, quando a ADMTN tsrRAÇÃo pú gLtcA der
causa a atraso na execução do objeto, IÍmitada ao exato período do atraso e antes do término da
vigência da parceria.

6.4 - A prorrogação de ofício será formalizada nos autos mediante termo de apostilamento, com
comunicação à OSC.

cúusurA sÉTtMA - UBERAçÃo Dos REcuRsos
7.1 - A liberação dos recursos será efêtivada em estrita conformidade com o cronograma de
desembolso aprovado, em consonância com o cronograma de execução.

7.2.1 - A OSC apresentar a prestação de contas das parcelas anteriores - pRESTAÇÃO DE CONTAS
PARCIAL - nos termos do disposto no capítulo vl do Decreto Municipal ne lr.ao6/2024 e da cláusula
Décima deste termo;

7.2.2 - SECRETARIA MUNICIPAL SAUDE, responsável pela parceria, verificará a regularidade fiscal da
OSC, por meio de consulta às certidões de que trata o inciso ll do § l.e do art. 38, do Decreto Municipal
ne LL.806/2O24;

7.2.3 - Ateste do gestor da parceria; e

7.2.4 - Nas parcerias cuja duração exceda um ano, a liberação das parcelas está condicionada à

apresentação da prestação de contas anual ao término de cada exercício.

7.3. A liberação de recursos deverá ser anterior à data prevista para a realização da despesa, vedada a
antêcipação que estiver em desacordo com o cronograma de desembolso, conforme a natureza do
objeto da parceria.

cúusutA orrAvA - DAs oBRIGAçõEs:

8.1 - DA ADMINISTRAçÃO PÚBuCA, através da SECRETARTA MUNtCtpAL SAUDE:

8.1.1 - Transferir para a conta específica da parceria os recursos financeiros previstos para a execução
do supramencionado projeto, na forma estabelecida no Cronograma de Desembolso constante no
Plano de Trabalho;

,]

8.1.2 - Acompanhar a execução da parceria, avaliando os seus resultados e reflexos;

6.2 - A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da osc, devidamente formalizada
e justificada, a ser apresentada à SECRETAR|A MUNtctpAL DE sAUDE em, no mínimo, 30 (trinta) dias
antes do fim da vigência prevista nessã Cláusula.

7.2 - No caso de o ronograma de desembolso prever mais de uma parcela de repasse de recursos, a

liberação de cada parcela só ocorrerá após:
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8.1.3 - Zelar pelo cumprimento do disposto neste instrumento, na Lei n" L3.OL9/2OL4, no Decreto

Municipal np LL.8o6l2O24, inclusive no que refere à Transparência e controle, conforme disposto no

Capítulo ll, desse Decreto, e demais atos normativos aplicáveis;

8.1.4 - Apreciar as solicitações apresentadas pela OSc no curso da execução da parceria;

8.1.5 - Orientar a osc quanto à prestação de contas, inclusive fornecendo normas e instruções para

prestação de contas dos recursos financeiros transferidos;

8.1.6 - Analisar e julgar as contas apresentadas pêla OSC;

8.1.7 - Analisar as propostas de reformulações do Plano de Trabalho, desde que apresentadas por

escrito, acompanhadas de justificativa e que não impliquem na alteração do objeto apoiado;

8.1.9 - Definir o destino dos bens remanescentes após o fim da execução do termo, celebrando TERMO

DE DOAçÃO, caso solicitado pela OSc, por meio de ofício, cuja autorização ficará a critério da

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;

8.1.10 - Não realizar, nem autorizar qualquertipo de publicidade atinente à presente parceria, nos três

meses que antecedem ao pleito eleitoral municipal, nos termos do art.73, inciso Vl, "b" da Lei nq

9.504/1997, e observar as condutas vedadas em período eleitoral, de acordo com a referida Lei.

8.2 - DA ORGANTZAçÃO DA SOCIEDADE CIVIL

8.2.1 - Executar a parceria com estrita observância ao plano de trabalho e das cláusulas pactuadas

neste termo, sendo vedada a utilização dos recursos para pagamento de despesas previstas no ãrt. 60,

do Decreto Municipal ns 71.806/2024.

8.2.2 - Prestar contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos, nos termos do Decreto

Municipal ne LL.806/2024, capítulo Vl,seções ll a V.

8.2.3 - Devolver, à ADMINISTRAÇÂo PÚBLlCA, o saldo dos recursos não utilizados, inclusive os

rendimentos da aplicação financeira, no prazo de 30 (trinta) dias da conclusão da vigência, extinção,

denúncia ou rescisão do presente TERMO.

8.2.4 - Restituir à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA o valor transferido, atualizado monetariamente desde a

data do recebimento, acrescido dosjuros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos para com

a Fazenda Pública Municipal, nos seguintes casos:

8.2.4.L - Quando não for executado o objeto deste TERMO;

8.2.4.2 - Quando não for apresentada, no prazo exigido, a prestação de contas, ou quando êsta for
reprovada, incidindo a devolução sobre os valores reprovados;
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8.1.8 - Prorrogar de ofício a vigência do termo sempre que houver atraso na liberação dos recursos

pactuados, independentemente de solicitação;
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8.2.4.3 - Quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste TERMO ou
fora de seu prazo de vigência;

8.2.4.4 - Nos demais casos previstos no Decreto Mun icip al np ll.g0612024 e na Lei ne 13.019, de 2014.

8.2.5. Manter registro contábil e patrimonial em conformidade com as Normas Brasileiras de
Contabilidade, inclusive, na hipótese de aquisição de bens com os recursos da parceria.

8.2.6. Abrir conta corrente especÍfica em instituição financeira pública, isenta de tarifa bancária, nos
termos do art. 51 da Lei ne t3.079/2014 e do art. 62 do Decreto Municipal ne rt.806/2024, para que
a ADMINISTRAçÃo PÚBLlcA efetue o depósito dos recursos, unicamente para consecução do objeto
deste termo e em conformidade com o plano de Trabalho.

8.2.6.1 - Manter e movimentar os recursos recebidos na conta bancária, de que trata o item g.2.6,
deste termo, nos termos do art.62 do Decreto Municipal nç l1'ge6/2024:

8.2.6.2 - Manter os recursos recebidos aplicados no mercado financeiro, enquanto não utilizados, na
forma do disposto nos itens 8.2.6 e 8.2.6.1, deste termo.

8.2.6.3 - Declarar expÍessamente a ciência das obrigações de que tratam os itens 8.2.6 a 8.6.2, deste
termo, bem como informar a conta aberta para receber o rêcurso como exclusiva para a sua
movimentação, conforme ANEXo l, parte integrante deste instrumento, independentemente de
transcrição.

8.2.7. - Responsabilizar-se pêlo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos,
inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal.

8,2.8. Garantir os recursos humanos e materiais necessários para a execução do objeto do presente
termo, sendo vedada a utilização dos recursos recebidos da ADMINIsTRAçÂo púBLlcA ou aqueles
correspondentes à sua contrapartida, em finalidade diversa da estabelecida neste termo.

8.2.9. Responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais, dentre outros, relacionados à execução do objeto previsto, neste termo, não implicando
responsa bilidade solidária ou subsidiária da ADMIN|STRAÇÃo púBLtcA a inadimplência da osc em
relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes
de restrição à sua execução.

8.2.10. Remunerar eventuais profissionais envolvidos no projeto respeitando o piso salarial da
categoria.

8.2.11. Garantir o livre acesso dos agentes da SECRETARIA MUNICIPAL SAUDE, do Controle lnterno do
Município e do Tribunal de contas do Estado de Minas Gerais, aos documentos e informações
relacionadas ao presente termo, aos locais de execução do respectivo objeto, bem como de todos os
atos e fatos relacionados direta ou indiretamente.

8.2.12. Divulgar, em página da osc na internet, caso mantenha, inclusive em redes sociais, e em locais
visÍveis de suas sedes sociais e dos esta belecim entos em que exerça suas ações, todas as parcerias
celebradas com o poder público, contendo, no mÍnimo, as informações exigidas no s 1e, incisos I ao V,
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do art.8e do Decreto Municipal ns ll ao6/2024

8.2.13. Não realizar despesas em data anterior ou posterior à vigência deste termo'

8.2.14. Observar as condutas vedadas em período eleitoral, de acordo com a Lei nq 9.504/1997, assim

como não realizar despesas com publicidade de qualquer natureza nos 3 (três) meses que antecedem

o pleito eleitoral municipal, nos termos do art. 73, inciso Vl, alínea "b" da mesma Lei'

8.2.14.1. Com exceção do período eleitoral de que trata o item 8.2.14, deste termo, poderá realizar

publicidade relativamente à parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social,

veicular e inserir o nome e os símbolos oficiais do Governo Municipal / Secretaria em toda a divulgação

relativa ao projeto incentivado, das quais não constem nomes, símbolos ou imagem que caracterizem

promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos.

CúUSUTA NONA - DAS DESPESAS

9.1 - As despesas relacionadas à execução da parceria serão executadas em estrita observância ao

plano de trabalho aprovado e as cláusulas pactuadas, neste termo.

9.2 - poderão ser pagas, dentre outras necessárias, com recursos vinculados à parceria as seguintes

despesas:

g.2.1 - Remuneração da equipe de trabalho, podendo contemplar as despesas com pagamentos de

impostos, contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo-terceiro

salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas, relativos ao

período de vigência da parceria;

9.2.2 - Custos indiretos, tãis como, despesas com internet, aluguel, telefone, consumo de água e luz e

remuneração de serviços contábeis.

9.3.1- Despesas com finalidade alheia ao objeto da parceria;

9.3.2 - Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria,

salvo nas hipóteses previstas em lei especÍfica e na lei de diretrizes orçamentárias;

9.3.3 - Despesa cujo fato gerador não tenha ocorrido durante a vigência do instrumento da parceria;

9.3.4 - Pagar multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a

recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da ADMINISTRAçÃO pÚgltcl

Municipal na liberação de recursos financeiros.
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9.3 - Não poderão serem pagas com recursos vinculados à parceria as seguintes despesas:

cúUsUtA DÉcIMA - DA PRESTAçÃO DE CONTAS

10.1- A prestação de contas será o procedimento em que se analisa e se avalia a execução da parceria

visando a demonstraçâo e verificação do cumprimento do objeto, o alcance das metas e dos resultados

previstos, compreendendo a fase de apÍesentação das contas, de responsabilidade da osc e análise e

)
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manifestação concrusiva das contas, de responsabilidade da ADMTNTsTRAÇÃo púBLrcA, observado o
disposto no capítulo vr do Decreto municipar ne u,.Bo6/2024, sem prejuízo da atuação dos órgãos de
controle.

10.2 - A osc fica obrigada a demonstrar à boa e regurar apricação dos varores recebidos, mediante
detalhada prestaçâo de contas e comprovação da execução do objeto, que deverá ser apresentada
observando o disposto na cráusura sétima, deste termo, nos mordes e prazos dispostos a seguir:

10.2.1 - PRESTAçÃo DE coNTAs pARcrAL: deverá conter Reratório dê Execução do objeto, Reratório
de Execução Financeira, bem como os demais documentos erencados no art. g1 do Decreto Municipar
ne 1L.806/2024, e deverá ser apresentada à 5ECRETARTA MUNrcrpAL DE sAUDE, em até 10 (dez) dias
úteis após o encerramento de cada etapa do cronograma de execução, em consonância com o
cronograma de desembolso aprovado;

10.2.2 - PRESTAÇÃo DE coNTAs ANUAL: deverá conter os documentos erencados no inciso r do § 2s
do art. 84, do Decreto Municipal ne L!.8o6/2o24, e deverá ser apresentada à sEcRETARIA MUNtctpAL
DE SAUDE até 31 de janeiro do exercício financeiro seguinte à transferência dos recursos, podendo ser
solicitada prorrogação de prazo, por até 15 (quinze) dias, desde que devidamente justificada;

10.2.3 - PRESTAçÃO DE CONTAS F|NAL: deverá conter os documentos de que trata o art. 86 c,/c o art.
87, incisos l, ll e § ls, todos do Decreto Municipar ne LL.go6/zoz4 e, sem prejuízo da prestação de
contas anual, deverá ser apresentada à SECRETAR|A tvluNtctpAL DE sAUDE no prazo de até 30 (irinta)
dias, contado do término da vigência da parceria, prorrogáver por até r.s (quinze) dias, mediante
justificativa e solicitação prévia da OSC.

10.2.3.1 - Quando o final da vigência da pârceria não coincidir com o encerramento do ano civil, a osc
deverá apresentar os documentos de que o item 10,2.2, deste termo, no prazo de até 30 (trinta) dias,
contados do término da vigência do instrumento.

L0.2.4 - PRESTAÇÃO DE CONTAS ÚNtCA: deverá conter Relatório de Execução do objeto, Relatório de
Execução Financeira, bem como dos demais documentos elencados no art. 92 c/c o arr.93, incisos l, ll
e parágrafo único, todos do Decreto municipal ne 7r.g0612024, e deverá ser apresentada à
SECRETARIA MUNlctpAL DE sAUDE no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do término da vigência
da parceria, prorrogável por até 15 (quinze) dias, mediante justificativa e solicitação prévia da osc.

10.3. SECRETARIA MUNIcIPAL SAUDE, em sua análise, deverá considerar, além da prestação de contas
de reponsabilidade da osc, os seguintes relatórios elaborados internamente, conforme o caso:

10.3.1 - Relatório de visita técnica ln /oco eventualmente realizada durante a execução da parceria;

10.3.2 - Relatório técnico de monitoramento e avariação, homorogado pera comissão de
monitoramento e avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os
resultados alcançados durante a execução do termo;

10.3.3 - Os resultados das pesquisas de satisfação.

10.4 - A análise da prestação de contas de que trata o item 10.3, deste termo, não compromete a
liberação das parcelas de recursos subsequentes, entretanto, o cumprimento, pela OSC, do disposto

1,\./
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nesta cláusula e nos itens 7 .2 a 7 -2.4, deste teÍmo, é condição indispensável para a liberação dos

repasses de recursos.

10.5. o descumprimento do disposto nesta cláusula, assegurado o contraditório e a ampla defesa,

determinará a inadimplência e abertura da Tomada de Contas Especial, além das sanções previstas

neste termo.

10.6 - A prestação e contas deve obedecer, no que couber, o que diz o Decreto Municipal 12 163 de l
de fevereiro de 2025, especificamente nos artigos 18 e seguintes'

cúusurA DÉclMA PRtMEIRA- DA REsclsÃo E DAs sANçÕEs

11.1- Na hipótese de descumprimento por parte da Osc, de quaisquer das obrigações definidas neste

instrumento ou em seus aditamentos e na ausência de justificativa, estará ela sujeita às sanções

previstas no art. 104 do Decreto Municipal ne 11.806/2024, observadas as demais disposições contidas

nos arts. 105 a 116, do referido Decreto.

11.2 - Este instrumento de parceria poderá ser denunciado ou rescindido a qualquer tempo, nos

termos do Capítulo Vlll do Decreto Municipal ne 77.806/2024'

11.2.1 - Na ocorrência de denúncia, os partícipes serão responsáveis somente pelas obrigações

relativas ao período em que participaram voluntariamente da parceria, não sendo admissível cláusula

obrigatória de permanência ou sancionadora dos denunciantes'

11.2.2 - A Rescisão poderá ocorrer, respeitado o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência

para a publicidade dessa intenção:

11.2.2.1 - Nas hipóteses de inexecução por culpa exclusiva da oSC;

7f.2.2.2 - Ulilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;

11.2.2.3 - lnadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

LL.2.2.4 - Constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento

apresentado; e

11.2.2.5 - Verificação da ocorrência de qualquer circunstância que ense.ie a instauração de Tomada de

Contas Especial.

cúusuu oÉctMA sEGUNDA - DAs oBRIGAçõEs soclAls

12.1 - Todas as obrigações sociais, fiscais, previdenciárias, trabalhistas e tributárias oriundas da

execução e aplicação deste termo serão de total responsabilidade da OSC, ficando excluída qualquer

responsabilidade solidária ou subsidiária da ADMINISTRAÇÃO PÚBLlcA.

cúusurA DÉcrMA TERcEIRA - DA PUBtlcÂçÃo

13.1 - A eficácia deste instrumento fica condicionada à publicação do seu extrato no Diário Oficial

8
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EIetrônico do Município de Mariana - DoEM, a ser providenciada pela ADMtNtsTRAÇÃo púBLtcA até
20 (vinte) dias após a assinatura.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA - Do FoRo

14.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Maria na, M inas Gerais, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios
oriundos do presente termo, sendo obrigatória a prévia tentativa de solução administrativa do caso,
com a participação da Procuradoria Geral do Município.

As partes obrigam-se ao total e irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o
qual lido e achado conforme, foi lavrado em 03 (três)vias de igual teor e forma, para que, na presença
das 02 (duas) testemunhas que também o assinam, produza seus jurÍdicos e legais efeitos.

Mariana, 06 julho de 2026.

Juliano los Gonçalves
Prefei Municipal

Marilene Ro lalves William Arlindo da Costa
Comunidade Íerapêutica Sementes do Amor

Presidente da OSC
Saúde

Testemunhas

NOME/CPF

9
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NOME/CPF

Secretário Municipal
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Eu, William Arlindo da Costa, portador do CPF ne XXX.266.XXX-27, residente na Rua Caetano

Pinto, ne112 CX B, bairro Santa Rita de Cássia, Mariana/MG, CEP 35426-501 na condição de Presidente

da osc cAsA DE APolo MÃos QUE SEMEIAM, CNPI ne 49.103.867 /000L-6L, DECLARO SOB AS PENAS

DA LEI:

a) Estar ciente de que é minha a res ponsa bilidade de abrir contâ corrente específica em

instituição financeira pública, isenta de tarifa bancária, nos termos do art. 51 da Lei ne 13.019/2014 e

do art. 62 do Decreto Municipal n"- LL.8O6/2124, bem como informar a ADMINISTRAÇÃO PÚBLlcA da

abertura da conta bancária, com os respectivos dados para depósito;

b) Estar ciente de que a ADMINISTRAÇÃO PÚBLlcA efetuará o depósito dos recursos,

unicamente na conta bancária específica, nos termos declarados na letra "a", para consecução do

objeto deste TERMo DE COLABORAÇÃO, em conformidade com o Plano de Trabalho;

c) Estar ciente de que toda a movimentação de recursos no âmbito desta parceria será realizada

mediante transferência eletrônica com a identificação do beneficiário final, mediante crédito na conta

bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços, por meio de transferências

eletrônicas, débitos automáticos, boletos bancários ou outras formas regulamentadas pelo Sistema

Financeiro Nacional, salvo na hipótese de impossibilidade de pagamento por qualquer dos meios

mencionados, desde de que previsto e justificado no plano de trabalho;

d) Estar ciente que, enquanto não utilizados, devo manter os recursos recebidos aplicados no

mercado financeiro, em cadeÍnetas de poupança ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo.

Mariana, 06 de.julho de 2026

william Arlindo da costa
comunidade Terapêutica Sementes do Amor

Presidente da OSC

ANEXO I

DECLARAçÃO DE CIÊNCIA E RESPONSABILIDADE
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